
RELATÓRIO DOS AUDITORES
INDEPENDENTES SOBRE AS

DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS
Ilmos. Senhores – Administradores da ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO
DAS CRIANÇAS  E ADOLESCENTES - CEPAC - Barueri – SP

OPINIÃO
Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E
ADOLESCENTES – CEPAC (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de
2016, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrentes do assunto descrito no parágrafo “Base para
opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS CRIAN-
ÇAS E ADOLESCENTES – CEPAC em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião com ressalva
Os ativos imobilizados em operação apresentam valores registrados ao custo histórico (CEPAC R$ 540.896,29,
ACOLHIMENTO R$ 171.083,24) deduzidos das respectivas depreciações calculadas segundo a regra fiscal
(CEPAC R$ 429.465,99, ACOLHIMENTO R$ 127.162,76), desta forma, não foram efetuadas análises voltadas
à mensuração do valor justo, consequentemente, não foram avaliados quais seriam os custos atribuídos e a
razoabilidade da vida útil que vem sendo utilizada, conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 27,
aprovado pela Resolução CFC - NBC TG 27.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da “Entidade” é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis
A administração da “Entidade” é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da
“Entidade” continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a “Entidade” ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da “Entidade” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da “Entidade”.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
“Entidade”. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a “Entidade” a não mais
se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Apresentação para fins comparativos
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentadas para fins de comparação,
foram por nos auditados com Relatório dos Auditores Independentes emitido em 18 de março de 2016, com modificação
relativa à falta do estudo técnico para apurar a vida útil econômica e o valor residual dos bens constantes do seu ativo
imobilizado para fins de atendimento a seção 17 – Ativo Imobilizado do CPC Pequena e Média Empresas (CPC PME).

São Paulo, 10 de março de 2017.

1. Contexto Operacional

A Associação para Proteção das Crianças e Adolescentes - CEPAC é uma entidade civil,
sem fins lucrativos, instituída em 05 de Maio de 1993, que tem por finalidade o amparo
às crianças e/ou aos adolescentes principalmente carentes ou que tenham ligações de
famílias frágeis.Em reunião do conselho e diretoria a  instituição passou a ter um Acolhi-
mento Institucional para Adolescentes em parceria com a Prefeitura Municipal de Barueri.

2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações
Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com normas, orientações e
interpretações emitidas pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da Associa-
ção em 06 de Março de 2017.

3. Resumo das Principais Práticas Contábeis

a) O regime contábil adotado é o regime da Competência.
b) Aplicações Financeiras
    São apresentadas pelos valores aplicados, acrescidos das receitas auferidas até as datas
dos balanços.
c) Receitas e Despesas
    As receitas e despesas são registradas pelo regime da competência dos exercícios.
d) Todos os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de
conformidade com seu estatuto social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos
patrimoniais.
e) Imobilizado
    É avaliado ao custo. As depreciações são computadas pelo método linear, tomando-se por
base a estimativa de vida útil-econômica dos bens, demonstrada na nota explicativa  n. º 05.
O Imobilizado foi devidamente corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995.
f) Provisão para férias e encargos sociais
    Está constituída com base nos períodos aquisitivos incorridos e nos salários vigentes nas
datas dos balanços.
g) Patrimônio Líquido
    Está registrado pelo valor do patrimônio social e dos superávits acumulados, destinados
exclusivamente ao aprimoramento da Associação.
h) Gratuidade
    Toda a assistência prestada pela Associação é 100% gratuita.
i) Isenções Usufruídas (Valor consolidado Matriz/Filial)                          2016                      2015
a) INSS - Cota Patronal + SAT + Terceiros                                             631.809,31          644.808,36
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4. Imobilizado

6 .  Va l o re s  d a s  D o a ç õ e s  R e c e b i d o s  d o  P o d e r  P ú b l i c o
( S u b v e n ç õ e s )

5. Valores das Doações Recebidos de Pessoas Físicas /
Jurídicas / Eventos da Entidade

7. Despesas Gerais e Administrativas
As principais despesas administrativas estão assim compostas:

9.  Alugueis Caução Acolhimento
O valor se refere ao adiantamento entregue a titulo
de caução aos locadores do imóvel onde está insta-
lado o Abrigo, que conforme contrato de locação
firmado entre as partes poderá ao final  do contrato
ser usufruído ou restituido em valores.

10. Contingências
A Administração do CEPAC responde por ações e
processos trabalhistas cujas perdas são consideradas
como “possíveis”  por nossos assessores jurídicos.

8. Seguros Contratados
As coberturas de seguro da Associação foram deter-
minadas com base em estudos técnicos e apresentam
a seguinte posição em 31 de Dezembro de cada ano :

Associação para Proteção
das Crianças e Adolescentes

CEPAC

CARLOS JOSÉ MEISMITH
Presidente

CPF(MF) : 424.727.928-91

TIAGO RODRIGUES MANSO
Contador

CRC 1SP 222.523/O-8
CPF (MF) : 213.068.658-32

ASSOCIAÇÃO PARA PROTEÇÃO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES - CEPAC
 JORNAL A RUA

PÁGINA 4 Sexta-feira, 24 de Março de 2017

CNPJ: 65.698.052/0001-29


